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			Este livro é dedicado à memória do Professor Elton Palmeira Brandão


			 


			Instada a escrever sobre um colega/amigo/professor Elton Palmeira Brandão, vejo-me constrangida pela vigilância acadêmica. Como dizer ao futuro que você está inscrito na contingência temporal dos últimos 40 anos? Não me é dado o exercício de historiador e suas magníficas linhas de tempo interpretadas conforme a ideologia da época. Falharei com certeza, neste afã de situá-lo no contexto sócio-educacional. Falar de você como colega/amigo soaria piegas e sem sentido para o espírito politicamente correto em que vivemos nesta primeira década do século XXI.


			Resolvi dizer o que penso sobre você a partir de eventos compartilhados, nestes anos de convivência. Você, espírito livre, me foi apresentado quando assumia a condição de Professor Universitário com a convicção de que faria a diferença, defendendo a Educação Popular em todas as suas formas, sem considerar os rótulos advindos de políticas e manipulações dos setores plenos de poderes mas sem a força que a vivência em campo possibilita. Com um sorriso e um humor ímpar, não se deixava esmorecer na batalha pelo ideal de formar o homem para um mundo de homens. Nunca ficou impressionado pelos títulos e comendas, mas chegava às lágrimas quando o homenageavam em cerimônias institucionais. Buscava um conselho, uma orientação com a humildade e o “pátos” dos aprendizes. Perdia-se nas divagações próprias dos idealistas e trabalhava sem visar o retorno de ter em suas mãos sequer uma declaração de participação.


			Amigo de seus estudantes nunca apresentou-se pleno de si mesmo, cristalizado e embotado; alçava vôo junto ao delírio advindo da juventude que compunha suas aulas e o norteava a querer sempre difundir o pensamento do passado para produzir os conceitos e as metodologias de um futuro que, embora incerto, estava presente em cada pessoa que o escutava e o tomava como líder desta nobre arte de construir pontes.


			A alegria e a ansiedade provocada pela aprovação do Curso de Especialização em Educação de Jovens e Adultos do CESPEB, levou-o a receitar-se saúde e perseverança para com um trabalho que era a concreção de seus princípios, de sua Fé. Mesmo que a dimensão corporal o constrangesse a quedar-se quieto, preso à doença, o espírito o alçava à felicidade de estar no mundo da Educação, a urdir paciência e criatividade para ver surgir os educadores do amanhã.


			Haverei sempre de lembrá-lo, cheio de orientandos, sem tempo físico, mas fugindo do obscurantismo problematizante e intocável das ações de poderosos sem poder sobre os prós e os contras da auto veneração.


			 


			Íris Rodrigues de Oliveira 


			Professora da Faculdade de Educação da UFRJ
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			Apresentação


			 


			Este livro é uma obra coletiva de egressos do Curso de Especialização Saberes e Práticas na Educação Básica com ênfase em Educação de Jovens e Adultos (Cespeb-EJA), turma de 2014, ofertado pela Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e pelo Laboratório de Investigação, Ensino e Extensão em Educação de Jovens e Adultos (Lieja). 


			Assumimos o desafio de possibilitar aos especialistas em Educação de Jovens e Adultos recém-formados, a oportunidade de publicar os seus trabalhos de conclusão do curso em forma de artigos; promovendo através desta obra, a interlocução necessária entre professores-pesquisadores de seus cotidianos e o campo da Educação de Jovens e Adultos. O referido curso tem uma característica muito específica: agregar em seu interior uma gama muito diversificada de docentes, com distintas formações e atuações nas redes públicas de ensino; assim, congregamos num único processo de formação continuada, docentes de diferentes disciplinas escolares, atuantes em turmas de alfabetização, no primeiro e segundo segmentos do ensino fundamental, no ensino médio, regular e técnico e, ainda, em espaços não formais de escolarização. A potência dessa diversidade se refletiu na qualidade dos debates durante as aulas do curso, nas atividades individuais e coletivas desenvolvidas e se finda com grande maestria nos estudos presentes nesta obra, e que espelham a complexidade e a riqueza do universo de escolarização/formação de jovens e adultos trabalhadores. 


			A obra tem 21 artigos, organizados em seis sessões. Na primeira sessão, intitulada “Disciplinas escolares na Educação de Jovens e Adultos”, congregamos quatro artigos que versam sobre reflexões e possibilidades metodológicas nas disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática e Música. Os estudos dessa sessão são produções de docentes desses campos disciplinares em suas experiências em sala de aula nas redes públicas de ensino em diferentes contextos geográficos e sociais. 


			A segunda sessão, chamada “Os desafios da juvenilização na Educação de Jovens e Adultos”, constituída por três artigos, assume a tarefa de investigar a questão da juvenilização na EJA como um processo já sedimentado em redes públicas nas últimas décadas. Tais estudos versam sobre esse fenômeno em diferentes municípios do estado do Rio de Janeiro: Queimados, Rio das Ostras e Rio de Janeiro, na etapa do ensino fundamental, visibilizando os sentidos, os impactos e a potencialidade da entrada de jovens cada vez mais jovens na EJA. 


			A terceira sessão, intitulada “Alfabetização”, traz cinco artigos. Os três primeiros se debruçam sobre temas instigantes que permeiam os processos de alfabetização de jovens e adultos, como a variação linguística, a autoestima e a memória. O quarto artigo dessa sessão se constitui em uma narrativa autobiográfica que pretende tecer fios entre trajetórias de professor e educando em processos mútuos de ensinar e aprender. A sessão encerra com um artigo que relata uma experiência de educação popular em alfabetização de adultos desenvolvida na Cidade de Deus, no Rio de Janeiro. 


			Na quarta sessão, ainda dentro da temática da alfabetização, lançamos luz sobre um dos tripés da universidade, que é a Extensão Universitária. Nessa sessão, dois artigos procuram problematizar o lugar das atividades extensionistas como espaço de formação e de sistematização de diferentes saberes pelos sujeitos que nela circulam em ações promovidas pela UFRJ. 


			Em seguida, a quinta sessão, intitulada “Diversidade”, acrescenta ao livro o debate de questões atuais, mas ainda pouco usuais em produções no campo da Educação de Jovens e Adultos, o que confere a essa sessão um caráter de bastante originalidade. Questões como gênero, orientação sexual e identidade de gênero, usos do mundo virtual em processos de aprendizagem na EJA e, por fim, a possibilidade da ludicidade como metodologia na modalidade, indicam caminhos e alternativas para a EJA em diálogo direto com a nossa contemporaneidade


			E finalizando o livro temos a sexta sessão “Políticas públicas e currículo na Educação de Jovens e Adultos”, que em artigo inicial, “Formação continuada de educadores de jovens e adultos na perspectiva da educação popular”, apresenta os elementos teóricos e políticos da proposta curricular do Cespeb/EJA e a experiência da turma de 2014, destacando a perspectiva formativa de atualização e radicalização dos pressupostos da educação popular, de modo a considerar o professor como intelectual que reflete sobre a sua prática, comprometido na construção de uma educação de jovens e adultos emancipatória. Os três artigos subsequentes dessa sessão espelham contextos multifacetados por onde circulam e embatem currículos, reformas curriculares e prática docente na EJA e em cenários geográfico-sociais muitos diversificados, como os municípios de Queimados, Itaboraí e o Rio de Janeiro.


			Findamos esta apresentação com as palavras de Paulo Freire: “sem a curiosidade que me move, que me inquieta, que me insere na busca, não aprendo e nem ensino”, brindando os professores e as professoras formandos/as do Cespeb/EJA, que, em suas curiosidades e inquietações, possibilitaram que o curso acontecesse e que este livro se tornasse real como a materialidade de reflexões potentes do ensinar e aprender na Educação de Jovens e Adultos e que, ao serem publicizadas, abrem uma infinidade de mediações e alternativas para os que nela atuam, como docentes e gestores.  


			Uma boa leitura para todos e todas! 


			 


			Setembro de 2016


			Alessandra Nicodemos 


		






			Prefácio


			 


			O debate acerca da Reforma Universitária retornou ao cenário político-acadêmico brasileiro com bastante força no início do século XXI e vem produzindo diferentes possibilidades de leituras sobre os rumos que deve tomar o ensino superior no país. O tema do papel da universidade pública na construção de um projeto de sociedade democrático tem assumido, nesses debates, um lugar de destaque, exigindo – tanto do Ministério da Educação como das diversas instituições desse nível de ensino – propostas de enfrentamento para antigos e novos desafios que lhe são específicos. 


			Entre as mudanças consideradas necessárias destacam-se aquelas que reforçam a obrigação de as universidades federais buscarem estratégias de articulação da graduação com a pós-graduação e da educação superior com a educação básica, colocando em evidência o importante papel a ser desempenhado por essas instituições, na formulação e execução de políticas públicas de formação docente para os níveis fundamental e médio de ensino.


			Nesse contexto, considerando ações de formação docente que lhe são específicas, bem como reconhecendo e reafirmando o papel da universidade pública na produção de políticas de formação de professores como estratégia de melhoria da qualidade da educação básica, o Centro de Filosofia e Ciências Humanas, a Faculdade de Educação e o Colégio de Aplicação criaram o Curso de Especialização Saberes e Práticas na Educação Básica (Cespeb) como proposta de formação continuada para os professores das redes públicas federal, estadual e municipal na modalidade de especialização. Esse curso abarca diferentes áreas disciplinares e/ou enfoques teóricos sobre questões estratégicas importantes a serem discutidas com os docentes que atuam nas redes públicas de ensino.


			O Cespeb se constituiu, assim, como um conjunto articulado de cursos de formação continuada de professores que, simultaneamente, oferece disciplinas de cunho interdisciplinar em sintonia com a concepção de professor e de formação continuada que defendemos e disciplinas diretamente relacionadas às diferentes áreas de conhecimento, garantindo assim, a autonomia e especificidade epistemológica e/ou enfoques específicos de cada um dos cursos que o compõe. 


			Nesse sentido, ele agrega diferentes ênfases, isto é, cursos de especialização como os em: Ensino de Alfabetização, Leitura e Escrita; Ensino de Ciências Biológicas; Ensino de Educação Física Escolar; Ensino de História; Ensino de Língua Portuguesa; Ensino de Sociologia; Ensino de Geografia; Educação de Jovens e Adultos e Políticas Públicas e Projetos Socioculturais em Espaços Populares, e que foram criados e implementados na Faculdade de Educação da UFRJ desde 2008, tendo como docentes professores dessa faculdade, do Colégio de Aplicação e de outras Unidades do Centro de Filosofia e Ciências Humanas.


			Pensar e propor uma modalidade de formação continuada, assim configurada, implicou em enfrentar questões de ordem tanto conceitual (concepção de professor e da própria formação) como de ordem operacional (gestão dos recursos humanos e materiais necessários para a viabilidade de uma determinada proposta).


			Tendo por base um projeto de sociedade que tem como pressuposto a defesa e manutenção da universidade pública, laica e gratuita, o Cespeb é oferecido preferencialmente a professores atuantes em escolas públicas de educação básica no estado do Rio de Janeiro, selecionados a partir de uma avaliação escrita e entrevista. Não são cobradas taxas dos professores cursistas uma vez que é considerada uma ação de formação continuada realizada em universidade pública voltada para a educação básica pública.


			Esse projeto, portanto, responde ao entendimento da responsabilidade da UFRJ em contribuir para superação de limitações da formação continuada e propiciar aos professores desses níveis e modalidades de ensino a possibilidade de ampliar os seus horizontes de formação. 


			Não consideramos que a qualidade da educação no estado do Rio de Janeiro dependa exclusivamente dessa formação, mas entendemos que esse é mais um caminho, entre outros, que precisam ser trilhados para o aprimoramento do sistema público municipal e estadual de educação. Nesse sentido, entendemos que a Universidade tem uma responsabilidade acadêmica e política inequívoca nesse processo.


			A criação desse curso possibilitou a criação de uma rede de formação que articula universidade e escola básica – espaços de formação de professores de modo a potencializar o diálogo de saberes entre professores universitários, professores da educação básica e estudantes dos cursos de licenciatura. Afinal, o saber da experiência de docentes é fundamental e estratégico de ser discutido e apropriado pelos estudantes em formação.


			O Cespeb possibilita aos docentes da educação básica, que recebem estudantes para a realização do estágio supervisionado, se atualizar no mesmo espaço onde os licenciandos estão sendo formados. É investimento no desenvolvimento profissional docente que enfrenta o desafio de ir além da atualização de conteúdos e/ou apropriação de técnicas de ensino/aprendizagem que têm pautado grande parte de propostas de formação continuada e em serviço de professores. 


			Apostamos que o enfrentamento desse desafio pressupõe um estreitamento do diálogo entre universidade e a escola pública que desconstrua seus preconceitos mútuos, permitindo assumir posições propositivas e construir parcerias nas quais ambas instituições assumam as suas especificidades, potencialidades e limites.


			Nesse sentido, a proposta desse curso procura incorporar contribuições de estudos e pesquisas sobre a docência que têm apontado:


				•O professor como sujeito que desenvolve e mobiliza saberes plurais relacionados ao seu ofício – os saberes docentes em suas práticas cotidianas;


				•A importância da realização pelo professor de reflexão na e sobre a ação docente, utilizando as contribuições teóricas das pesquisas educacionais e de suas áreas disciplinares específicas;


				•Os professores como sujeitos socioculturais e políticos que interagem com as questões e desafios da sociedade contemporânea;


				•A importância do reconhecimento da especificidade pedagógica das áreas disciplinares, o que exige tanto uma atualização dos conteúdos específicos, como uma formação sobre os processos de produção dos saberes a serem ensinados e aprendidos no âmbito de uma epistemologia escolar; 


				•A necessidade de se incorporar as contribuições das teorizações curriculares para pensar a instituição escola e a cultura escolar.


			Entendemos, assim, que a construção de uma rede de formação docente que articule diferentes espaços (universidade, escola e comunidade); tempos (de formação, de vivência profissional) e sujeitos (professores regentes, educadores da EJA, licenciandos, professores universitários, alunos, funcionários, membros da comunidade) seja um caminho possível para a profissionalização de docentes


			Implementado em 2009, o Curso de Especialização Saberes e Práticas na Educação Básica em Educação de Jovens e Adultos se inscreve nessa política de redes de formação proposta no âmbito do Cespeb como reposta às demandas de  professores integrantes do Laboratório de Investigação, Ensino e Extensão (Lieja) da Faculdade de Educação e de professores da educação básica atuantes nessa modalidade que reconheceram nessa proposta uma possibilidade de qualificação dos docentes nela envolvidos e atuantes sem perder a capacidade crítica que embasa a formação docente continuada. Com efeito, pautada na perspectiva da educação popular, essa ênfase busca superar a lógica produtivista dominante que prioriza a certificação em detrimento de construção de conhecimento emancipador.


			Assim, é com muita satisfação que apresentamos o livro Saberes e práticas docentes na Educação de Jovens e Adultos, que reúne textos produzidos por professores que concluíram o Cespeb-EJA da 2014. A diversidade de temáticas abordadas e artigos produzidos nos eixos Disciplinas Escolares, Juvenilização, Alfabetização, Extensão Universitária, Diversidade e Políticas Públicas e Currículo expressam, de modo contundente, o alcance da formação realizada com os objetivos propostos: viabilizar o repensar da cultura política e pedagógica da Educação de Jovens e Adultos na perspectiva da educação popular e desenvolver formação continuada voltada para a produção de conhecimento horizontal e dialógica.


			Temos certeza de que este livro se constituirá em obra de referência para aqueles interessados nas questões e desafios enfrentados pelo trabalho na Educação de Jovens e Adultos uma vez que demonstra, de forma clara, as possibilidades do trabalho com estudantes da EJA na visão dos professores nela atuantes e, também, o potencial transformador e emancipador deste curso de especialização.


			 


			Setembro de 2016


			Ana Maria Monteiro


			Carmen Teresa Gabriel 


		






			PARTE 1


			DISCIPLINAS ESCOLARES NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS


			 


			 


			Ruínas: a preciosidade da escrita encontrada em textos produzidos por alunos da EJA


			 


			Dany Thomaz Gonçalves


			 


			Iniciando a proposta: o quê? Por quê? 


			Este estudo1 faz parte da minha história como pessoa, aluno e professor de Línguas. Cercado pela escrita desde pequeno, tenho contato com os mais diversos textos e as mais diversas escritas todos os dias. Após observar diferentes formas de grafias para a mesma palavra, questionei-me se essas grafias, denominadas de grafias não convencionais, estariam de todo erradas. Segundo Tenani e Reis (2011), estudar o caso das grafias não convencionais, situações em que as escolhas de grafemas discordam da convenção ortográfica, não significa lidar com erros, mas sim, compreendê-los.


			Para atingir esse objetivo, discutimos o conceito de letramento e o referencial teórico utilizado no estudo. Em seguida, na metodologia, destacamos o tipo de pesquisa, o material de análise, o contexto de produção dos textos, os sujeitos do estudo e o procedimento metodológico que se centrou no paradigma indiciário (Ginzburg, 2002), por meio do qual se buscaram indícios da heterogeneidade da escrita nas grafias não convencionais de alunos pouco escolarizados.


			Trabalhando com um conceito de Letramento


			Letramento é um termo que possui diversas acepções. Parafraseando Kleiman (1991), o conceito de letramento começou a ser usado nos meios acadêmicos como tentativa de separar os estudos sobre o impacto social da escrita dos estudos sobre a alfabetização.


			Como afirma Soares (2004), quem comandava o contexto histórico educacional até a década de 1970 do século passado eram os estudos baseados em Alfabetização. Em meados dos anos 1980, a necessidade de reconhecer e nomear práticas sociais de leitura e escrita mais avançadas e complexas do que as práticas de ler e de escrever, resultantes da aprendizagem do sistema de escrita, deu origem ao termo letramento no Brasil; literacia em Portugal; illetrisme na França, a fim de nomear fenômenos distintos daquele que outrora era denominado Alfabetização. Nos Estados Unidos e na Inglaterra, a palavra literacy encontrava-se dicionarizada desde o século XIX, mas foi também a partir dos anos 1980 do século posterior que ganhou o foco de atenção e de discussão nas áreas de Educação e da Linguagem.


			O motivo para tal surgimento foi um pouco diferente em cada um desses países. Na França, surgiu para caracterizar os Jovens e Adultos do Quarto Mundo, população mais desfavorecida do Primeiro Mundo (Soares, 2004), que demonstrava domínio baixo das habilidades de leitura e escrita; nos Estados Unidos, o pensamento é parecido com o que ocorre no Brasil, sabendo que:


			[...] o despertar para a importância e a necessidade de habilidades para o uso competente da leitura e da escrita tem sua origem vinculada à aprendizagem inicial da escrita, desenvolvendo-se basicamente a partir de um questionamento do conceito de alfabetização. (Soares, 2004, p. 7)


			No Brasil, o conceito de letramento é recente quando comparado aos estudos da alfabetização. Grando (2012) afirma que:


			[...] o letramento pode ser considerado bastante atual no campo da educação brasileira. Conforme Soares (2009, p. 33), esse termo parece ter sido usado pela primeira vez no país no ano de 1986 por Mary Kato, no livro “No mundo da escrita: uma perspectiva psicolinguística”. Como parte de título de livro, o termo apareceu no ano de 1995 nos livros “Os significados do letramento”, organizado por Angela Kleiman e “Alfabetização e Letramento”, de Leda V. Tfouni. (Grando, 2012, p. 2)


			Ainda segundo Grando (2012, p. 1), alguns professores pensam que o letramento é um método didático que veio substituir a alfabetização; outros consideram que a alfabetização e o letramento são processos iguais; outros ainda possuem dúvidas sobre como promover uma proposta voltada para o letramento. Vóvio e Kleiman (2013), por sua vez, afirmam que no campo da Educação, nas últimas três décadas, os termos “Alfabetização e Letramento” ganharam estatuto de binômio – não são considerados termos intercambiáveis, porém relacionados. O letramento é responsável por agregar novos sentidos e formas ao processo de alfabetização e novas atribuições aos professores e à educação escolar. O termo ganhou destaque, então, sendo incorporado em referenciais curriculares e afins.


			Tfouni (2002) salienta que, apesar de estarem ligados entre si, a alfabetização e o letramento tratam de coisas distintas. Assim, afirma que:


			A alfabetização refere-se à aquisição da escrita enquanto aprendizagem de habilidades para leitura, escrita e as chamadas práticas de linguagem. [...] levado a efeito, em geral, por meio do processo de escolarização e, portanto, da instrução formal. A alfabetização pertence, assim, ao âmbito do individual. O letramento [...] focaliza os aspectos sócio históricos da aquisição da escrita [...] procura estudar e descrever o que ocorre nas sociedades quando adotam um sistema de escritura de maneira restrita ou generalizada [...] tem por objetivo investigar não somente quem é alfabetizado, mas também quem não é alfabetizado, e, nesse sentido, desliga-se de verificar o individual e centraliza-se no social. (Tfouni, 2002, p. 9-10)


			É importante salientar que os sentidos atribuídos ao letramento nem sempre coincidem com os que nos foram mostrados nas pesquisas que lhes deram origem. Sendo assim, Vóvio e Kleiman (2013) dizem que: 


			Como todo conceito que migra de uma esfera social a outra, os modos de abordá-lo, concebê-lo e ressignificá-lo revelam o processo de apropriação dentro de determinada área, frente a variados objetos de estudo e interesse: criam-se réplicas aos já-ditos [...]. (Vóvio; Kleiman, 2013, p. 179)


			Sendo assim, conclui-se que não somente referente aos estudos de letramento, mas referente aos vários tipos de estudo, sempre haverá réplicas aos já-ditos, e réplica não quer dizer que seja 100% igual.


			Baseando-se na premissa de que o letramento trabalha a aquisição da escrita de uma maneira sócio-histórica, atemo-nos a falar um pouco sobre a escrita e sua heterogeneidade.


			A escrita é, assim como a fala, heterogênea. Corrêa (2006) defende a ideia de que a presença do falado no escrito não registra apenas a relação entre duas tecnologias diferentes, mas a relação entre dois modos de enunciação que se constituem mutuamente. Portanto, é de fácil compreensão que elementos dessa constituição heterogênea marquem presença tanto nos produtos da fala quanto da escrita e vice-versa.


			Quando o assunto baseia-se na heterogeneidade da escrita, recorremos à concepção dialógica de Bakhtin, para a qual um enunciado da língua – construído na 


			[...] alternância dos sujeitos do discurso seria [...] pleno de ecos e ressonâncias de outros enunciados com os quais está ligado pela identidade da esfera de comunicação discursiva, portanto, assim, [...] ser visto antes de tudo como uma resposta aos enunciados precedentes de um determinado campo. (Bakhtin, 2011, p. 297)


			Dessa forma, compreende-se que qualquer amostra de utilização da linguagem, seja na modalidade escrita ou oral, precisaria considerar o caráter dialógico e situacional da língua. É de se compreender que a escrita de um texto poderia aparecer como uma resposta a enunciados e aos enunciadores anteriores.


			Durante essa troca de informações entre os enunciados e os enunciadores, percebe-se que um enunciado sempre reflete o processo do discurso, os enunciados do outro, fato este que nos leva a considerar a busca por indícios que revelem o trabalho, singular do sujeito com a linguagem, já que a partir das percepções de outros, podemos construir as nossas próprias. Segundo Bakhtin:


			[...] a experiência discursiva individual de qualquer pessoa se forma e se desenvolve em uma interação constante e contínua com os enunciados individuais dos outros. Em certo sentido, essa experiência pode ser caracterizada como processo de assimilação – mais ou menos criador – das palavras do outro (e não das palavras da língua). Nosso discurso, isto é, todos os nossos enunciados, [...] é pleno de palavras dos outros, de um grau vário de alteridade ou de assimilabilidade, de um grau vário de perceptibilidade e de relevância. Essas palavras dos outros trazem consigo a sua expressão, o seu tom valorativo que assimilamos, reelaboramos, e reacentuamos. (Bakhtin, 2011, p. 294-295)


			Tomamos o conceito de heterogeneidade da escrita, concebido por Corrêa (2004, p. 9) como sendo um “encontro entre as práticas sociais do oral/falado e do letrado/escrito”, fato que está fundamentado na concepção dialógica de linguagem. Essa concepção permite inferir que a produção textual englobaria não apenas fenômenos referentes ao letramento, mas, sobretudo fenômenos referentes à oralidade; por ora, seria a oralidade própria da constituição heterogênea da escrita. Assim, entende-se que o modo heterogêneo de constituição da escrita seria:


			[...] o trânsito entre as práticas sociais do campo das práticas orais e as do campo das práticas letradas, como modo de justificar a presença de fatos linguísticos da enunciação falada (gêneros, recursos fônicos, morfossintáticos, lexicais e pragmáticos) na enunciação escrita. (Corrêa, 2001, p. 142)


			De acordo com o pensamento de Côrrea, pode-se assumir que marcas das práticas orais estão presentes nos variados gêneros escritos existentes, produzidos em situações escolares ou não.


			Para o desenvolvimento deste estudo, utilizamos a visão de letramento que toma a relação entre a oralidade e a escrita, aproximando-se de uma prática social do campo das práticas orais – quanto à enunciação oral – e uma prática social do campo dos fatos linguísticos – relacionada à enunciação escrita, pretende-se “com essa aproximação, chamar a atenção para a convivência de marcas linguísticas dessas práticas nos vários eventos discursivos, inclusive nos diversos gêneros escritos produzidos” (Corrêa, 2011, p. 143-144), permitindo assumir a heterogeneidade como constitutiva da escrita e, assim, constituindo a prática da análise e a interpretação dos indícios que foram encontrados no corpus do estudo. É nesse sentido que olhamos as produções escritas dos estudantes da EJA, buscando não ratificar o discurso da influência da oralidade na escrita, mas de revelar a oralidade como constitutiva da escrita e vice-versa, portanto, compreendendo-as em uma relação de heterogeneidade e intergenérica. 


			A linguagem na proposta curricular do ensino fundamental da EJA


			De acordo com a Proposta Curricular do Ensino Fundamental da Educação de Jovens e Adultos do segundo segmento (Brasil, 2002), o ensino da linguagem baseia-se na caracterização da linguagem oral e da linguagem escrita. 


			Quanto à linguagem oral, devido aos estudos no campo da Linguística, muitas concepções mudaram: a linguagem oral passou a ser vista com uma natureza mais flexível e dinâmica que a escrita, absorvendo rapidamente as inúmeras variações decorrentes do contexto sociocultural na qual se desenvolve. Cabe ao professor de Língua Portuguesa acolher a diversidade, possibilitando aos educandos a ampliação de suas formas de expressão e o uso de modos de falar adequados às diferentes situações e intenções comunicativas.


			É importante levar em consideração que, independentemente da escolaridade do aluno, neste caso especificando o aluno da Educação de Jovens e Adultos (EJA), sabendo que ele usa a língua para interagir em várias situações comunicativas nos grupos sociais com os quais convive, é necessário demonstrar aos educandos as diversas formas adequadas de se expressar, conforme as diferentes situações comunicativas.


			Em relação à linguagem escrita, um primeiro fator a ser levado em consideração é que, como na oralidade o educando já sabe falar, na escrita ele também revela/apresenta conhecimentos sobre a escrita. Segundo a Proposta Curricular (Brasil, 2002), muitos alunos conhecem algumas letras e já sabem escrever seus próprios nomes; em geral, todos já se defrontaram com a necessidade de identificar placas escritas, preencher formulários, encontrar preços de mercadorias, tomar um ônibus na rua etc.


			Relacionado ao processo de aprendizagem da escrita, distinguem-se dois âmbitos: o de compreensão e o de domínio. O domínio desses dois âmbitos deve se realizar simultaneamente de modo que eles se apoiem mutuamente, sabendo que a compreensão diz respeito aos recursos e mecanismos de funcionamento do sistema de representação escrita e o domínio às distintas formas com que esses recursos são utilizados em diferentes textos, de acordo com suas intenções comunicativas (Brasil, 2002). Cabe aqui ressaltar que, através do domínio do sistema alfabético e da compreensão na relação entre as letras e os sons da fala, chega-se à compreensão das regularidades e irregularidades. As irregularidades dizem respeito às peculiaridades da ortografia da Língua Portuguesa. Essa afirmação leva à percepção de que uma palavra pode ser pronunciada de muitas formas, mas deve ter uma única grafia. 


			Quanto à escrita na EJA, ainda levando em consideração a Proposta Curricular do Ensino Fundamental da EJA (Brasil, 2002), os objetivos da área de Língua Portuguesa estão prioritariamente voltados para o aperfeiçoamento da comunicação e do aprendizado da leitura e da escrita. 


			A construção da teoria utilizada 


			Para o desenvolvimento deste estudo, optamos por uma metodologia que levasse em consideração os aspectos qualitativos que exploram as características dos indivíduos e cenários (Moreira; Caleffe, 2008) baseados em uma pesquisa empírica, realizada por meio de uma análise de dados específicos constituídos por “grafias não convencionais”, que aqui denominamos de ruínas (Corrêa, 2001). O material analisado são textos escritos produzidos por estudantes da modalidade de ensino EJA de uma escola pública. 


			A escolha pelo paradigma indiciário (Ginzburg, 2002) visou a busca de indícios que foram investigados e constituem, em nossa análise, as marcas enunciativo-discursivas interpretadas por meio da noção de “ruína de gênero discursivo”, numa conotação positiva para ruína, modo como olhamos o processo de formação/constituição de novos gêneros discursivos. Portanto, ruína corresponderia a vestígios de relações intergenéricas (Corrêa, 2006). 


			As grafias não convencionais encontradas foram analisadas seguindo os três eixos propostos por Corrêa (1998): 


				•	O primeiro é o eixo da representação que o escrevente faz da gênese da (sua) escrita – momento em que o escrevente, ao apropriar-se da escrita, tende a tomá-la como representação termo a termo da oralidade, em que tende a igualar dois modos de realização da linguagem verbal; 


				•	O segundo é o da representação que o escrevente faz da escrita como código institucionalizado – neste caso código não se refere ao processo de codificação da língua escrita, nem à tecnologia da escrita (alfabética), nem ao trabalho de interpretação semiótica (decodificação). Corrêa entende código como o processo de fixação metalinguística da escrita pelas várias instituições, sujeitos, portanto, aos movimentos da história e da sociedade, dinâmico e aberto, não restrito à escola. 


				•	O terceiro eixo é o da representação da escrita em sua relação com o já falado/já ouvido e o já escrito/já lido – por meio dessa relação o escrevente põe-se em contato, não só com tudo quanto teve de experiência oral, mas também com a produção escrita em geral com a produção escrita particular, por exemplo, a coletânea de textos dos alunos da EJA. 


			As ocorrências de grafias não convencionais foram encontradas em textos que nos foram doados pela professora orientadora de uma escola X, situada na zona oeste da cidade do Rio de Janeiro. Nessa escola, havia 177 alunos matriculados nas turmas de 6º ao 9º ano do ensino Ffndamental da EJA. Seguindo as orientações da Secretaria Municipal de Educação com vistas à apresentação em um evento da rede, a professora orientadora propôs aos alunos uma produção textual como tema “A violência”.


			Das 177 propostas enviadas, somente 25 produções foram entregues à professora, totalizando apenas 12% do quantitativo de alunos referentes ao segundo segmento do ensino fundamental em EJA. Destacamos que não foi possível investigarmos o porquê de ter havido um percentual tão baixo quanto à devolução das produções escritas. 


			Contextualização da proposta de produção escrita, dos sujeitos participantes e análise dos dados


			Para os educandos foi proposto o seguinte contexto, e eles teriam de desenvolver uma produção escrita com base em um pequeno texto, orientado por duas perguntas conforme abaixo:


			A sociedade enfrenta diferentes tipos de violência a cada instante. Nos jornais, na internet e nas conversas entre amigos o tema mais frequente é sobre violência. Existe violência de vários tipos: violência contra a mulher, violência física, violência sexual, violência contra valores religiosos, até o bullying é um tipo de violência. De alguma forma, todos já sofremos algum tipo de violência. Responda às seguintes perguntas, criando um texto: O que é violência para você? Qual(is) violência(s) afeta(m) (ou afetaram) sua vida?


			Todo esse processo de elaboração textual foi acompanhado pela professora orientadora, para esclarecer possíveis dúvidas. A realização dessa primeira etapa da criação textual foi individual, de forma que a professora orientadora não fez nenhuma intervenção no processo e na escrita dos alunos.


			Além do espaço para a produção escrita, a proposta continha outras informações que visavam ao levantamento dos dados para efeito de apresentação final, resultando em tabelas estruturadas seguindo, preferencialmente, o nível de letramento, o sexo e a faixa etária dos alunos. Esses dados foram organizados em uma tabela, com o intuito de visualizar melhor as informações. Os textos escritos pelos alunos foram identificados do A1 ao A252, visando ao anonimato dos participantes e à preservação de suas identidades. 


			De acordo com os dados coletados, tivemos 25 sujeitos, dos quais 10 eram do sexo masculino, 14 do sexo feminino e 1 não informou. Quanto ao nível de ensino, encontramos cinco textos de alunos do 6º ano; dois textos do 7º ano; dez textos do 8º ano e oito textos provenientes do 9º ano da EJA. A faixa etária dos alunos variava entre 16 e 45 anos.


			Para análise dos dados, realizamos um levantamento das grafias não convencionais com base no paradigma indiciário de Ginzburg (2002), que prevê uma análise de indícios, detalhes, pistas, marcas encontradas nos textos dos alunos. Essas grafias não convencionais serão identificadas, aqui, como “ruínas de gêneros discursivos”. De acordo com Corrêa (2006), “ruínas são parte mais ou menos informes de gêneros discursivos, que, quando presentes em outro gênero, ganham o estatuto de fontes históricas [...] da constituição de uma fala ou de uma escrita”. As ruínas aqui não carregam um significado negativo, como algo que possa ser considerado como resto, e sim, como elementos fundadores de novos saberes. 


			As ruínas foram identificadas após diversas leituras minuciosas das 25 redações que compõem o corpus deste estudo. Quanto ao resultado geral, identificamos um total de 128 ocorrências de grafias não convencionais nessas redações de alunos da EJA.


			Após levantamento de todos os indícios de ruínas, os mesmos foram contabilizados e separados por tipos de ocorrências. Dentre essas ocorrências, podemos observar a troca de “m” por “n” como na palavra “porén” (A25), falta de marca de infinitivo como na palavra “exerce” (A21), falta de marca de plural na terceira pessoa do plural dos verbos como no verbo “queria” (A7), a troca da conjunção adversativa “mas” pelo advérbio de intensidade “mais” (e até 1 ocorrência do inverso), os casos de troca das letras S/SS/Ç/Z/C quando estão em posições de som de /s/ ou /z/, a troca de “e” por “i” e o inverso assim como a de “u” por “o”  e o inverso, ou até mesmo por “l”, e, também o caso de monotongação que trata da redução do ditongo por uma única vogal, como ocorre em “dexando” ao invés de “deixando” (A11).


			Apesar de todos esses tipos de ocorrência e da importância de pesquisá-las, neste estudo focamos na análise dos tipos de ocorrência mais frequentes ou recorrentes. Esses indícios foram analisados seguindo a classificação em três grupos: a falta da marca de infinitivo nos verbos; a troca a da conjunção adversativa “mas” pelo advérbio de intensidade “mais”; e, a troca de “e” por “i” e o inverso; a troca de “u” por “o”, o inverso e também a troca por “l”.


			De acordo com esses três grupos, encontramos no caso de número 1 (falta da marca de infinitivo dos verbos) 12 ocorrências nos seguintes verbos: Mante(r); Mora(r); Anda(r); Acaba(r); Decorre(r); Conversa(r) [2X]; Debate(r); Sita(Citar); Exerce(r); Volta(r); Lida(r).


			E no caso de número 2, encontramos 10 ocorrências da troca da conjunção adversativa mas pelo advérbio de intensidade mais.


			Os indícios acima encontrados nas produções escritas dos estudantes evidenciam os vestígios de gêneros interferentes (intergenéricos), reconhecidos na escrita como ruínas. Corrêa ajuda-nos a analisar e interpretar esses indícios como “aspectos linguístico-discursivos registrados nos textos e que constituem um modo de ter acesso dos saberes formais (escolarizados) e informais com os quais o escrevente tem contato (Corrêa, 2006, p. 4).


			Para o autor, essas ruínas apresentam um caráter responsivo ativo dos enunciados genéricos que, de acordo com Bakhtin, constituem réplicas a outros dizeres próximos ou distantes em relação ao espaço/tempo. 


			Nesses indícios destacados acima, observamos um caráter híbrido da relação oral/escrito, isto é, um caráter escritural da oralidade (a sonoridade que dá suporte ao escrito) que expressa a preservação da memória pela tradição oral, inclusive, da memória do plano formal dos usos da linguagem.


			Nesse sentido, Corrêa afirma que uma outra concepção de escrita, que reconheça e trabalhe com a convivência entre o oral e o escrito pode render bons frutos (Corrêa, 2006, p. 21), buscando indícios de relações dialógicas presentes nos textos em que a presença de escritas imprevistas não sejam tomadas como “defeitos“, mas como “marca da relação do enunciado genérico com o autor”, fato que põe determinado gênero em contato com as mais variadas práticas de linguagem em que o autor se insere, repondo a dinâmica histórica de constituição e reconstituição daquele gênero (Corrêa, 2006, p. 22).


			No caso de número 3, que engloba a troca de “e” por “i” e o inverso; a troca de “u” por “o”, o inverso e também a troca por “l”, encontramos os seguintes indícios: vicil (vício), preucupar (preocupar), almenta (aumenta), dificios (difíceis), fauta (falta), onibos (ônibus) e si (se).  


			Analisando esses indícios de acordo com a metodologia expressa pelo paradigma indiciário, percebemos que a escolha de grafemas de vogais poderia servir à construção de diferentes sentidos do texto como o caso da ênfase. Quanto ao modo como esses sentidos são construídos, notamos o papel preponderante de certa escolha lexical, aqui denominada ênfase – quando determinados vocábulos são enfatizados pela escolha da vogal (Tenani; Reis, 2011, p. 82). 


			Considerações finais


			Neste artigo, apresentamos uma síntese do estudo que teve como objetivo compreender as grafias não convencionais nas produções escritas de jovens e adultos do segundo segmento do ensino fundamental. 


			Os resultados obtidos possibilitam afirmar a importância de o professor reconhecer a legitimidade de relações intergenéricas não previstas nos textos de jovens e adultos, de modo a compreender as “grafias não convencionais” ou as “ruínas” como respostas que evidenciam a intensa convivência com práticas sociais, marcadas por relações dialógicas. 


			Portanto, no trabalho pedagógico com a linguagem escrita na escola, não se trata de eliminar os traços da oralidade na escrita, mas de compreender que, em um processo histórico e dialógico, a oralidade é constitutiva da escrita em função desta intensa atividade entre as práticas do oral/falado e do letrado/escrito de que participam os sujeitos da EJA. Além disso, esperamos que o estudo sirva como base para futuras pesquisas na área relacionada aos estudos da Linguagem com ênfase na Educação de Jovens e Adultos (EJA).
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			Ensino da Estatística na Educação de Jovens e Adultos


			 


			Geneci Couto da Silva Filho


			 


			Este artigo tem por objetivo analisar como ocorre o ensino da Estatística nas salas de aula da Educação de Jovens e Adultos, em qual profundidade os elementos estatísticos são apresentados aos alunos e como os professores de disciplinas diferentes da Matemática se apropriam e fazem uso dos elementos da estatística.


			Os alunos do curso de EJA possuem características singulares em relação aos alunos dos cursos regulares. Começando pela diferença entre as idades, são alunos marcados pelo rótulo do atraso, de formarem o batalhão dos defasados idade/série.


			Considerada um dos bens mais preciosos dos últimos tempos, a informação talvez possa ser considerada tão importante quanto o respirar. As cidades não aceitam mais o limite imposto pelo dia e pela noite e insistem em funcionar as 24 horas do dia. Jornais impressos derramados nas primeiras horas da manhã já não são mais suficientes para suprir nossa sede por informação e tampouco os jornais televisivos e radiofônicos nas 24 horas do dia. 


			A Matemática é, dentre todos os conteúdos disciplinares, taxada como a mais difícil das disciplinas escolares, também é relacionada, na opinião dos alunos, com uma ligação direta apenas com a Física e com a Química, no ensino médio e, no ensino fundamental, sem nenhuma ligação com as demais disciplinas. Mas a Matemática desenvolveu um conjunto de ferramentas capaz de realizar essa ligação entre todas as disciplinas: a Estatística. A Estatística é o conteúdo disciplinar que transversalmente consegue unir a Matemática com as demais disciplinas e compor, juntas, uma das principais ferramentas para a ação libertadora na educação: uma educação crítica. 


			Conforme Peregrino (2010, p. 25) “uma das dimensões escolares sacrificada no processo de sua expansão tem sido exatamente a da transmissão de conhecimentos”. A EJA propõe ao professor o desafio de trabalhar com alunos das mais diferentes idades. Na mesma sala encontram-se alunos de 15 anos e alunos com 70 anos. Algumas vezes encontram-se alunos jovens acompanhados de seus pais ou parentes próximos. São alunos que levam para a sala de aula diferentes experiências de vida e diferentes bagagens emocionais. Para cada aluno as atitudes do professor não serão vistas apenas da perspectiva daquele que possui o conhecimento, mas também da perspectiva que proporcionará ao educando condições especiais de obtenção do conhecimento para vencer desigualdades. Para Freire (2001, p. 42):


			Faz parte da importância dos conteúdos a qualidade crítico-epistemológica da posição do educando em face deles. Em outras palavras: por mais fundamentais que sejam os conteúdos, a sua importância efetiva não reside apenas neles, mas na maneira como sejam apreendidos pelos educandos e incorporados à sua prática. Ensinar conteúdos, por isso, é algo mais sério e complexo do que fazer discursos sobre seu perfil.


			A ação do professor precisa abranger aspectos que considerem as experiências dos alunos e projetem as mais variadas formas de conexão do saber do aluno com o saber da escola. Para Cavaliere e Gurgel (2015, p. 67) o professor deve “superar as dificuldades pelo uso da criatividade”.


			O ensino e a aprendizagem para os alunos da EJA tem sido aligeirado porque os administradores escolares consideram apenas a propensão do educando em obter o certificado de conclusão do curso, deixando de receber conhecimentos, que é umas das funções da escola, qual seja, o de promover o desenvolvimento intelectual do educando e ainda, seu direito como cidadão ativo da sociedade.  Como consequência desse aligeiramento, os alunos da EJA não utilizam os mesmos recursos físicos da escola que os alunos da modalidade regular costumam utilizar. Seus horários de aula, por ser a noite e as escolas estarem inseridas e os alunos morarem em comunidades com histórico de violência ou de difícil acesso, ficam prejudicados e as cargas horárias efetivas das disciplinas são alteradas para baixo, caracterizando uma desigualdade de oportunidades de ensino dentro da própria escola 


			Esse cenário constitui motivo para que na formação dos professores haja condição de novas possibilidades educativas para que o aluno não tenha negado seu direito a uma escolarização plena. Para Cavaliere e Gurgel (2015, p. 3) é preciso “articular Ensino e Pesquisa por meio de debates entre instituição, professor, estudante e sociedade e propiciar a interação entre todos os participantes da comunidade escolar”. A interação entre os atores da escola com a comunidade ocasiona o conhecimento dos participantes responsáveis pela construção do conhecimento necessário para o aluno vencer os preconceitos e participar ativamente da sociedade porque promoverá uma educação libertadora (Freire, 2011).


			Pode-se destacar sem muito esforço, dentro das escolas, um recorte da sociedade ao qual seus alunos estão inseridos. Se os alunos que compõem determinadas escolas são oriundos de classes populares ou se os alunos que as compõem são oriundos de classes abastadas, então as escolas refletem nos seus alunos o que se destaca naquele extrato. Mesmo as escolas de classes menos abastadas que se encontram fisicamente dentro de bairros chamados nobres refletem as características da origem de seus estudantes. Sendo assim, as características socioeconômicas dos alunos estão presentes na sala de aula e, consequentemente, suas desigualdades. Conforme diz Peregrino (2011, p. 86) “pobres e ricos, na escola brasileira, são praticamente imiscíveis”.


			Assim, a EJA é composta de alunos adolescentes, jovens, adultos e idosos que procuram, através da educação formal, melhores condições para transformar as desigualdades socioeconômicas as quais estão submetidos. A escola precisa pensar soluções de atendimentos para todos os alunos matriculados e para que as desigualdades sejam minimizadas e não interfiram na qualidade do processo ensino-aprendizagem porque, conforme nos diz Peregrino (2011, p. 86), “trajetórias desiguais são a expressão de pressões, também desiguais, feitas sobre os grupos sociais que habitam a escola, sendo os grupos socialmente mais vulneráveis aqueles mais atingidos pelos processos de seleção escolar”. A escola tem que providenciar uma trajetória segura para cada aluno.


			Para que uma escola caiba na vida desses jovens, ela precisa ter uma relação mais próxima com cada estudante. A integração do estudante com a escola vai além do simples preenchimento do cadastro na secretaria da escola pela ocasião da matrícula. Todos os departamentos da escola, do porteiro ao diretor, precisam estar integrados no processo ensino-aprendizagem, precisam pensar o aluno, a educação, a integração aluno-escola, aluno-vida, aluno-autoformação. Para Peregrino (2011, p. 87): 


			[...] as desigualdades que marcam os processos de escolarização dos jovens, e em especial os pobres, se multiplicam: primeiramente, pelo aumento das distâncias entre os sistemas de ensino, estabelecendo circuitos específicos para as classes sociais. Em segundo lugar, pela diversificação e complexificação das desigualdades, dentro dos sistemas públicos de ensino, estabelecendo desigualdades entre regiões, entre instituições, e, por fim, dentro da mesma escola, desigualdades entre turnos e turmas, apontando algumas vezes para a existência, num mesmo espaço, de mais de um perfil institucional.


			A existência de desigualdades dentro da própria escola nos alerta para a necessária transformação do espaço escolar em um meio de crescimento para o aluno, um caminho onde o discente possa perceber que poderá obter retorno com o desprendimento de seus esforços, que poderá alcançar o entendimento conveniente para mudar sua vida de trajetória, onde perceba que os seus direitos são reconhecidos e, principalmente, colocados à sua disposição para seu crescimento. Todos os aparatos existentes na escola devem estar à disposição do educando e devem ser disponibilizados para que eles tenham fácil e irrestrito acesso, considerando um uso que o conduza à ampliação do conhecimento que ele traz consigo, do conhecimento já produzido por sua experiência dos anos anteriores, seja essa experiência obtida através de ocupações formais ou informais, ou experiências escolares por ele vivenciada. A escola precisa evitar distinguir a educação em “modo pleno e precário” (Peregrino, 2011, p. 28) e oferecer uma educação de qualidade que projete em cada aluno um futuro cidadão em país de cidadania.


			A aprendizagem efetiva impacta diretamente o aluno da EJA não só no mundo do trabalho, mas também na vida cotidiana, onde o aluno pode distinguir os diversos aspectos da sociedade ao qual está sujeito e, ao mesmo tempo, contribuir para sua melhoria. Ao analisarem pesquisa sobre a escola, Broke e Soares (2008, p. 8) destacam que:


			Uma escola é dita eficaz se, considerado o desempenho inicial de determinado aluno, consegue proporcionar-lhe conhecimento suficiente para que seu desempenho ao final de cada etapa escolar seja acima do esperado para um aluno de seu nível socioeconômico.


			O destaque deste estudo informa um importante fator que a modalidade EJA deve desempenhar com os seus alunos e que é altamente influenciada pelo período determinado para os conteúdos disciplinares e pelo currículo escolar inconstante e pela formação dos seus professores. “A juventude torna-se uma parte da vida humana que constitui uma identidade cultural própria, muito mais que uma fase passageira” (Groppo, 2010, p. 4). Ao destacar essa identidade cultural, o autor alerta que os recursos educacionais para o atendimento dos jovens requerem características especiais. São ações que os docentes precisam observar ao lidar com esses alunos da EJA, e devem propor atividades diferenciadas dos demais alunos que compõem a turma.


			Entretanto, sendo as turmas de EJA compostas por alunos de faixa etária dos 15 aos 70 anos, a atividade docente deve promover a integração dos adolescentes e jovens com os alunos das diferentes idades porque o desenvolver da integração também faz parte do processo educacional e, em especial, haverá o compartilhamento dos conhecimentos dos alunos mais velhos com os mais jovens. Conforme diz Kehl (2004, p. 5), “a desvalorização da experiência esvazia o sentido da vida”. 


			Aprender na EJA com a Estatística 


			Aprender Matemática, na perspectiva do aluno, é considerado um dos atos de maior grau de dificuldade, porque exige que o aluno tome conhecimento de uma nova linguagem, um novo idioma para aprender. Essa aprendizagem é influenciada por todos que convivem com o aluno e compõem a história da aprendizagem de cada um deles. A “tríade aluno-professor-saber matemático” (Fiorentini, 1995, p. 4) acompanhará o aluno por todo o seu processo de educação – da infantil até a superior, e também será influenciada pela construção dos movimentos pedagógicos generalizados.


			Ao enumerar as características de algumas tendências pedagógicas, Fiorentini (1995) pontua, por vezes, algumas contradições entre elas. Pelas enumerações dessas características, percebe-se que a escola influencia e sofre influência não apenas de ações direcionadas para o ensino-aprendizagem, mas também das ações sociais e direcionamentos de ações que são “condicionamentos sociopolíticos e ideológicos” (Fiorentini, 1995, p. 4).


			Fiorentini (1995, p. 12) defende que “por trás de cada modo de ensinar esconde-se uma particular concepção de aprendizagem, de ensino, de Matemática e de Educação”. Essa “particular concepção” (Fiorentini, 1995, p. 30) sofre grande influência do processo de formação do professor, porque é justamente nesse processo de formação que o candidato a professor mais se aproxima do seu objeto de estudo, que é a convivência com a Matemática, se tornando mais contundente e o fazendo refletir a todo instante. 


			Recente reportagem de jornal de grande circulação informa que 96% dos candidatos ao magistério no município do Rio de Janeiro foram reprovados – restaram 40 vagas de um total de 150 – e que 45% dos alunos de licenciatura em Matemática matriculados na USP não escolheriam a licenciatura se tivessem outras opções de curso. Tais fatos demonstram como o fator social age e influencia as novas gerações de alunos e professores, e que a “transformação qualitativa do ensino-aprendizagem da matemática” (Fiorentini, 1995, p. 8) é constituída pelo processo de formação do professor.


			A Estatística é utilizada desde séculos antes de Cristo para, em muitos casos, a contagem da população, os chamados censos populacionais, com a finalidade de os governantes “calcularem impostos, recrutarem soldados, distribuírem terras, determinarem quantidade de alimentos para produzir” (Rooney, 2012, p. 7). No entanto, foi a partir do século XVII que os governantes começaram a perceber a importância da coleta de dados numéricos sobre as populações e economias, sendo o primeiro censo regular dos tempos modernos realizado em Quebec no ano de 1666. A partir daí, diversas outras nações passaram a realizar os censos decenais e a Estatística desenvolveu ferramentas matemáticas (criação do método dos mínimos quadrados por Legendre em 1805) que, junto com o fator característico das populações, orientaram e influenciaram na criação de processos (criação da primeira escola de enfermagem por Florence Nightingale após a Guerra da Crimeia em 1854) e teorias científicas (hereditariedade por Galton, química por Maxwell, genética por Fisher e Darwin, comportamento por Mendel com a eugenia, tecnologia com Hollerich que criou a primeira patente para armazenamento em cartões perfurados e sua empresa tornou-se a IBM), conforme Rooney (2012).


			Entretanto, a Estatística revelou-se importante ao permitir que informações pertencentes a um pequeno grupo fossem aplicadas em um grupo maior. Ao pequeno grupo deu-se o nome de “amostra” e novos métodos estatísticos para permitir que a amostra representasse a população permitiu a Estatística destacar-se nas últimas décadas. A Estatística possui a característica de permitir ao aluno tomar conhecimento de informações constantes em um conjunto de dados apresentados. Através de elementos como a média, a moda, a mediana, o mínimo, o máximo, o desvio padrão, a variância, as tabelas e os gráficos, e que são informações constantemente divulgadas através das mídias escrita e falada, pode-se revelar as intenções e a veracidade de determinadas notícias.  Para Huff (1993, p. 6), “médias, relações, tendências, gráficos, tabelas, nem sempre são o que parecem. Pode haver neles mais do que aparenta, mas pode também haver muito menos”.


			Um dos ambientes onde as pessoas necessitam pôr em prática os seus conhecimentos sobre estatística é aquele expresso pelas relações de consumo: o contato do cliente com o produtor. “Para exercer a cidadania, é necessário saber calcular, medir, raciocinar, argumentar, tratar informações estatisticamente” (PCN, 1997, p. 27). Os PCN’s (1997) já indicaram que a Estatística é um dos conhecimentos, construídos na escola, que contribuem para o fortalecimento de uma formação cidadã.  Nota-se que o tratamento das informações não é de uso exclusivo dos conteúdos de Matemática, mas também pode ser ampliado para os outros conteúdos, não como um conhecimento pronto, e sim, a ser construído. Até mesmo para entrar em contato com a empresa com o objetivo de reclamar do produto, é necessário avaliar através do elemento média aritmética da estatística quais dos contatos apresentados será mais eficiente: o telefone, o e-mail, o chat ou um canal pelo Whatsapp.


			Por possibilitarem o armazenamento de grandes quantidades de informações, as TIC (Tecnologias da Informação e Comunicação) são recursos tecnológicos que contribuem para que o cidadão possa utilizar os recursos estatísticos para sua crítica. A pesquisa que informa sobre a incompletude do ensino fundamental (IBGE, 2014) coloca sob dúvidas se o saber estatístico dos alunos da EJA é construído com a ajuda dos professores de Matemática e através dos temas transversais com as outras disciplinas, conforme destacado nos PCN (1998, p. 84): “Estar alfabetizado, neste final de século, supõe saber ler e interpretar dados apresentados de maneira organizada e construir representações, para formular e resolver problemas que impliquem o recolhimento de dados e a análise de informações”.


			Embora as escolas não se destinem ao ensino das características técnicas dos aparatos tecnológicos, o conhecimento necessário ao uso é assimilado quando ocorre o manuseio do computador através de conteúdos pedagógicos porque a escola deve “explicar como olhar para descobrir uma estatística falsificada e combatê-la; e, não menos importante, como reconhecer dados utilizáveis e sérios” (Huff, 1993, p. 119). Quando não é possível o uso pelas atividades pedagógicas, apenas o conhecimento do manuseio da máquina é compartilhado pela interação entre os próprios alunos que, e sua maioria, aprendem sozinhos (Felix; Barbosa, 2011).  O ensino da Estatística no contexto da EJA, como conteúdo curricular de Matemática, e também outras disciplinas escolares, visam a promoção de uma educação para a autonomia (Freire, 2001). 


			Os alunos da modalidade EJA possuem experiências de vida com o uso dos conteúdos de Matemática no seu dia a dia. O ensino da Estatística pode incluir essa experiência de vida dos educandos da EJA através de problemas ou atividades práticas significativas para o público dessa modalidade.  


			Os Referenciais Curriculares para a EJA sugerem o uso da Estatística para a análise das questões sociais. Essa indicação amplia, retira da sala do professor de Matemática o uso e construção do conhecimento exclusivo da Estatística e direciona para as outras disciplinas, determinando seu efetivo uso. Para Fonseca (2004, p. 23): 


			A indicação de que apenas 21% da população brasileira consegue compreender informações a partir de gráfico e tabelas, frequentemente estampados nos veículos de comunicação, é absolutamente aflitiva, na medida em que sugere que a maior parte dos brasileiros encontra-se privada de uma participação efetiva na vida social, por não acessar dados e relações que podem ser importantes na avaliação de situações e na tomada de decisões.


			Autores como Règnier (2006, p. 3) defendem o ensino da Estatística desde os anos iniciais porque não é suficiente que o aluno saiba apenas ler, escrever e contar; ele precisa “estatiscar”, ou seja, usar a Estatística para exercer sua cidadania. Conti e Carvalho (2010, p. 5) alertam para a quase impossibilidade de construir os conhecimentos de Estatística expressos pelos Parâmetros Curriculares da EJA, restringindo o conteúdo estatístico à própria disciplina de Matemática.


			Uso da Estatística na Educação de Jovens e Adultos


			No estudo realizado, foi solicitado que professores de Matemática e de todos os conteúdos disciplinares do segundo segmento do ensino fundamental e do ensino médio na modalidade EJA respondessem um questionário disponibilizado através da internet. Apesar de o questionário ter sido disponibilizado aos professores pela internet, todos os professores conviveram comigo em ambiente de formação continuada ou trabalham na escola onde ministro aulas para EJA. 


			O questionário indagou aos professores de EJA, os usos que fazem da Estatística em sua prática docente. As perguntas foram abrangentes pois envolveram os períodos de ensino correspondentes ao segundo segmento do ensino fundamental e ao ensino médio e foram elaboradas considerando a construção de conhecimento sobre o tratamento das informações indicadas na página 63 da Proposta Curricular para Educação de Jovens e Adultos: segundo segmento do ensino fundamental (Brasil, 2002, p. 63).


			Indagado ao professor se ele utiliza com os alunos a leitura e interpretação de dados expressos em tabelas e gráficos, 7 responderam sim e 4 responderam não. As respostas para a questão se o professor utiliza com os alunos a resolução de situações-problema que envolvam a Estatística corresponderam a 60% sim e 40% não. As respostas anteriores indicam que aproximadamente 60% dos professores utilizam gráficos e tabelas em suas aulas e também em situações-problema. Entre os professores que negaram o uso da Estatística estão: 1 de Matemática, 1 de História, 1 de Educação Física e 1 de Filosofia. Sobre os conteúdos disciplinares, os Parâmetros Curriculares da EJA afirmam que existe, por parte de alguns, a “alegação de que” certos conteúdos “não fazem parte da realidade dos alunos, ou não têm uma aplicação prática imediata. Muitas vezes, tal alegação se baseia numa visão preconceituosa sobre os alunos da EJA e numa concepção distorcida da própria Matemática, cuja importância parece ficar reduzida à sua utilidade prática (Brasil, 2002, p. 23).


			Ao não disponibilizar para os alunos informações apresentadas na forma de gráfico ou de tabelas, o professor priva o aluno do uso de um instrumental analítico possuidor de características distintas de apresentação, forma e síntese que revelam, em um pequeno espaço, nuances pertencentes a uma amostra ou a uma população, caso seja um censo, que se deseja estudar significativamente. Sobre isso, Conti e Carvalho (2010, p. 2), informam que o uso do conhecimento “estatístico não deveria ser responsabilidade exclusiva dos professores de matemática com exclusão dos professores dos outros conteúdos disciplinares”.


			Atualmente, as inúmeras mídias expõem informações para seus usuários e das mais diversas formas, indicando “distintos olhares para distintos ambientes culturais e de produção” (D’Ambrosio, 2008, p. 8), seja através de gráficos tradicionais ou de infográficos, seja através de tabelas ou ilustrações. Entretanto, nota-se que as informações contêm os elementos tradicionais encontrados em gráficos e tabelas usuais, quais sejam: título, subtítulo, linha, coluna, eixos e fonte da informação. Francisco (2014, p. 1) destaca ser necessário aos cidadãos a educação estatística para estarem aptos a interpretar a diversidade das informações nos vários contextos socioculturais. O estudo revelou que mais da metade dos professores que utilizam gráficos e tabelas destacam a fonte das informações não permitindo ao aluno criticar a fidedignidade de quem produziu a informação, principalmente sobre questões sociais e econômicas, uma vez que “nem sempre o seu uso se dá de forma ética respeitando-se os princípios da divulgação científica” (Francisco, 2014, p. 4).


			O estudo também demonstra que dentre as medidas estatísticas mais utilizadas pelos professores de Matemática e demais conteúdos curriculares, a média, a moda e a mediana são as mais destacadas nas análises das informações de tabelas e gráficos apresentados na sala de aula. Cada uma das medidas estatísticas apresentadas é importante para a análise das informações, porque refletem características distintas da amostra ou da população pesquisada, revelando ao observador o comportamento dos dados, esclarecendo processos geradores fundamentais do conjunto pesquisado. No entanto, os professores pesquisados destacam as medidas estatísticas média, moda e mediana como as mais utilizadas nas suas atividades docentes para o esclarecimento aos alunos.


			Apesar das definições de Moretin e Bussad (2010, p. 35) indicarem diferentes métodos na obtenção de cada uma das medidas, as três indicações também podem ser classificadas como médias, pois “a palavra média tem um significado muito elástico” (Huff, 1993, p. 26). No entanto, os três autores defendem que o conhecimento dos valores da média, moda e mediana nada informam sem o conhecimento dos outros elementos da estatística, sendo de vital importância para a emissão de um juízo de valor que esses elementos também sejam informados ao aluno. Para Huff (2010, p. 39), 


			Geralmente uma média – média aritmética ou mediana, especificada ou não – é uma simplificação tal que é pior do que inútil. Nada conhecer sobre um assunto é, frequentemente, mais sadio do que saber o que não é verdade, e um pouquinho só de conhecimento pode ser coisa muito perigosa.


			Compreender as medidas estatísticas significa compreender como ocorre a história da formação do conjunto de dados pertencentes à amostra ou à população. Por exemplo, quando as informações do Censo Populacional (IBGE, 2010) informa a média dos rendimentos familiares de todo o Brasil, então precisa-se saber de qual tipo de média (aritmética, moda ou mediana) se está falando, quais são os valores máximos e mínimos e de que tipo de família os dados foram retirados. “Médias, relações, tendências, gráficos, tabelas, nem sempre são o que parecem” (Huff, 1993, p. 6). Essa afirmação nos chama a atenção para alertar ao aluno que as medidas estatísticas devem ter seus métodos de construção conhecidos e sempre significarão valores aproximados da realidade.
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